
 
Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Rua Coronel Garcia, 160 – Santa Rosa de Viterbo – SP – CEP 14.270-000 – Fone/Fax (16) 3954-1666 – e-mail diretoria@camarasrviterbo.sp.gov.br 

 
 
 
 
 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 09 /2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2020 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO GERENCIAMENTO, 

CONSOLIDAÇÃO E PUBLICAÇÃO ON-LINE DO COMPÊNDIO DOS ATOS 

OFICIAIS DE EFEITO EXTERNO EXPEDIDOS PELO MUNICÍPIO DE 

SANTA ROSA DE VITERBO. 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTA ROSA DE VITERBO-SP, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua 

Coronel Garcia, 160 – Centro – Santa Rosa de Viterbo/SP, inscrita no CNPJ sob nº 

49.224.017/0001-11, neste ato representado por seu Presidente Sr. MARCOS LÚCIO 

NERI, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro 

lado, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 

na Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, 

portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por 

seu sócio administrador, CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, 

portador do CPF nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562, de ora em 

diante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o abaixo 

discriminado: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço de gerenciamento, 

divulgação e publicação de atos legais, para: 

 

1.1 - Atualização dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica Municipal, Leis 

Complementares e Leis Ordinárias), expedidos pelo Município, publicados em site da 

Contratada e com link de direcionamento ao website oficial da CONTRATANTE, em 

menu específico denominado “LEGISLAÇÃO MUNICIPAL”; 

 

1.2 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso 

imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal, quando 

mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

 

1.3 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, 

criando Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma 

alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 

posteriores); 

 

1.4 - Disponibilização das principais normas por tema (Lei Orgânica Municipal, 

Regimento Interno, Código Tributário); 

 

1.5 – Realização de Pesquisa das Normas conforme seu objetivo (número, período, 
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palavras chaves etc.); 

 

1.6 – Todos os dados que compõem as bases de informação deverão ser convertidos 

para nova estrutura de dados proposta pela Contratada; 

 

1.7 - A Contratante não fornecerá a estrutura de dados a serem convertidos, cabendo à 

Contratada convertê-los e disponibilizá-los observando o item 3.2.2. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 
 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

 

2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal em site da Contratada e com link 

direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico 

“LEGISLAÇÃO MUNICIPAL”; 

 

2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 

aplicativo mobile; 

 

2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 

estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 

9.191/2017); 

 

2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada 

ou conjuntamente, por: 

 

2.4.1 - Período de Tempo; 

2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

2.4.3 - Número do Ato; 

2.4.4 - Normas em vigor; 

2.4.5 - Normas revogadas; 

2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

2.4.9 - Normas repristinadas; 

 

2.5 - O resultado da busca efetuada deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo 

Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras 

utilizados na pesquisa; 

 

2.6 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da 

CONTRATANTE, permitindo: 

 

2.6.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios 

e/ou estados dentro do portal; 
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2.6.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

2.6.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de 

dados; 

2.6.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da 

legislação; 

2.6.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

2.6.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

2.6.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

2.6.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

2.6.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por 

exercício; 

2.6.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos 

publicados, por número, tipo e data de disponibilização no portal; 

2.6.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais 

documentos administrativos que serão consultados de forma interna no sistema 

pelos servidores autorizados. 

 

2.7 - Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, 

permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

2.8 - O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a 

prestação dos serviços é de propriedade única e exclusiva da CONTRATADA. Todas as 

nuances dos conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo 

código-fonte, base de dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e 

estão protegidas pela Lei nº 9.609/98, a qual dispões sobre a proteção da Propriedade 

Intelectual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

3.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

3.1.1 - Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após 

assinatura do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e 

encaminhamento das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução 

dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 

 

3.1.2 – Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir 

da data de assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável 

(.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de 

atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura 

pela autoridade competente. 

 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da 

legislação, a fim de garantir celeridade no processo de publicação e atualização 

do portal. 
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b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na 

íntegra, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a 

técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1998, 

contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e 

nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso 

identifique informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos 

ilegíveis ou incompletos). 

 

3.1.3 - Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de 

transmissão dos arquivos, observando o limite máximo de 20MB por e-mail 

encaminhado, por razões de ordem técnica. Dados superiores ao estabelecido neste item 

serão encaminhados de acordo com as instruções dadas pela equipe técnica da 

CONTRATADA à CONTRATANTE. 

 

3.1.4 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e 

autorizados, a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos 

administrativos de efeito interno. A publicação destes documentos será de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

a) A publicação e consulta destes documentos será acessível apenas aos servidores 

cadastrados e autorizados no portal.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação 

escrita – via e-mail – para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor 

designado no item 3.1.1, requisitando a autorização para acesso às ferramentas 

de publicação e respectiva consulta dos documentos.  

 

3.1.5 - Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL”, por meio de link de direcionamento ao website oficial da Contratante. 

 

3.2 A CONTRATADA obriga-se a: 

 

3.2.1 - Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês 

corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 

CONTRATANTE, conforme estabelecido no item 3.1.2. 

 

3.2.2 - Publicar a legislação existente até o ano de 2020 no prazo de 90 dias contados da 

assinatura do contrato; 

 

3.2.3 - Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por 

dentro do texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda 

legislação municipal. 

 

3.2.4 - Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, 

que sejam consideradas obsoletas ou que não tenham vínculo de alterações com outras 
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Normas, disponibilizá-las em imagem, digitando-os com fiel observância o tipo e 

número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link para visualização da imagem 

original da Norma contendo sua íntegra. 

 

3.2.5 - Informar via e-mail, ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do 

trabalho, os procedimentos a serem executados pelo corpo técnico da 

CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos exclusivos por meio de suas 

contas individualizadas no portal, bem como publicar os documentos administrativos de 

efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no portal, para consulta 

exclusiva dos servidores. 

 

3.2.6 - Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo 

conteúdo das normas encaminhadas pela CONTRATANTE, durante o período de 30 

(trinta) dias antecedentes ao término do contrato. 

  

3.2.7 - Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo 

conteúdo original das normas encaminhadas pela CONTRATANTE. 

 

3.2.8 – A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

e apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, sob pena de rescisão contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
 4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se em 19/09/2020 e 

encerrando-se em 18/09/2021, podendo esta vigência ser prorrogada, a critério da 

CONTRATANTE, nos termos do art. 57 da Lei de Licitações e demais diplomas 

normativos que lhe seja correlato.  

 
4.2. Eventuais prorrogações deverão observar o limite de 10% previsto na alínea “a” do 

inciso II, do artigo 23 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 

5.1 – Os serviços serão executados mediante empreitada por preço global. 

 

5.2 - Pela instalação e ativação do sistema não haverá ônus à CONTRATANTE. 

 

5.3 - Pela prestação dos serviços objeto deste instrumento contratual, a CONTRATADA 

pagará a CONTRATANTE prestações trimestrais de R$ 1.394,61 (um mil trezentos e 

noventa e quatro reais e sessenta e um centavos), perfazendo um valor global no período 

de 12(doze) meses de R$ 5.578,44 (cinco mil, quinhentos e setenta e oito reais e 

quarenta e quatro centavos). 
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5.4 - Os valores não poderão ser reajustados, salvo na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

dentre outras previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, devendo a CONTRATADA fazer 

prova da necessidade do mesmo. 

 

5.5.  Em caso de ocorrência das hipóteses mencionadas no item 5.3 ou havendo a 

prorrogação do respectivo Termo de Contrato os valores poderão ser reajustados de 

acordo com o IGPM-da Fundação Getúlio Vargas ou, na impossibilidade de aplicá-lo, 

conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. 

 

5.6 - A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal 

emitida autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços e a cessão de uso do 

software, bem como rescindir o contrato ora pactuado, sem prejuízo de cobrar o período 

contratual previsto neste instrumento. 

 

5.7. A Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo efetuará o pagamento em até 20 

(vinte) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o ateste do Gestor de 

Contratos nomeado pela Contratante. 

 

5.8 As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

contratada para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição. 

Nesse caso, o respectivo prazo começará a fluir a partir da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, sem incorreções. 

 

5.9. Os pagamentos serão realizados através de emissão de boleto bancário, 

devidamente fornecidos pela Contratada ou por meio de crédito em conta corrente da 

Contratada. 

 

5.9.1.  Pagamento de faturas em atraso acarretará a cobrança de encargos financeiros, de 

acordo com o que permite a legislação em vigor, acrescido de multa de 2% (dois por 

cento) ao mês de atraso, sendo faturado juntamente com os valores do mês subsequente, 

destacando na fatura como encargos financeiros, referentes às duplicatas em atraso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 

6.1 - A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais 

disponibilizados até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo 

manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova do seu encaminhamento 

e teor. 
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6.2 - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais 

gerados e encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas 

corretivas aos textos das leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de 

qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 

 

6.3 - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se 

responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, 

gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, 

assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de 

operação por pessoa não habilitada. 

 

6.4 - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por 

suporte de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público 

em geral interessado nas informações. 

 

6.5 - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados 

para qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual 

com esta. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 As despesas aqui referidas serão custeadas por dotações específicas constantes no 

orçamento fluente e dos anos subsequentes, suplementadas se necessário, observando a 

seguinte classificação orçamentária: 

 

1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO 

01 031 0002 2002 0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara 

3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 

 

8.1 Pela inexecução parcial do objeto deste contrato, a Câmara Municipal, poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato. 

  

8.2 Pela inexecução total do objeto deste contrato, a Câmara Municipal, poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

9.1 A rescisão contratual poderá ser: 

 

9.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federa nº 8.666/93; 
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9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo, desde que haja conveniência 

da Administração, e com antecedência mínima de 30(trinta) dias, período em que serão 

inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais. 

 

9.2 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, 

com as consequências previstas nas cláusulas das sanções; 

 

9.3 Constituem motivos para rescisão o previsto no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

9.3.1 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da lei federal nº 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

 

9.3.2 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art.78 acarreta as consequências 

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93. 

 

9.3.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 

10.1 Ficam conferidas a CONTRATANTE as prerrogativas do artigo 58, da Lei 

8.666/93, sendo que os casos omissos regular-se-ão pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado (Código Civil). 

 

10.2 Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das partes 

para tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este contrato e assinado pelas 

partes CONTRATANTES. 

 

10.3 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior, as partes não poderão 

ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais. Neste caso, 

a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra de imediato, de forma 

expressa, por escrito, da ocorrência do referido evento.  

 

10.4 A CONTRATANTE não se responsabiliza e tampouco responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato, bem como por qualquer dano. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP para dirimir as 

dúvidas oriundas do presente contrato e para assegurar a sua fiel execução. 
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Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma. 

 

Santa Rosa de Viterbo/SP, 11 de setembro de 2020.  

 

Pela CONTRATANTE 

 

 

____________________________________________ 

Marcos Lúcio Neri 

Presidente  

 

 

 

Pela CONTRATADA 

 

 

_____________________________________________ 

Carlito Mello de Liz 

Representante Legal  

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _____________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

2. _____________________________ 

Nome: 

CPF: 
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